
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
RUA JOÃO DIOGO, 288 - Bairro CAMPINA - CEP 66015902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA
 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de serviços locação de um Grupo Motor Gerador (GMG) de, no mínimo, 180 kVA (Nominal), inclusive instalação e assistência técnica com
visitas periódicas para a realização de manutenção preventiva e corretiva, visando atender ao Data Centers (Anexo I e Anexo III), Plenário e conjunto de bombas
de sucção e recalque de esgoto/águas pluviais dos edifícios sede e anexos do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

1
Locação de um Grupo Motor Gerador (GMG) de, no mínimo, 180 kVA (Nominal), inclusive instalação e assistência técnica com visitas periódicas para a
manutenção preventiva e corretiva, visando atender ao Data Centers (Anexo I e Anexo III), Plenário e conjunto de bombas de sucção e recalque de esgoto
dos edifícios sede e anexos do Tribunal Regional Eleitoral do Pará.

2 Valor máximo da hora excedente (hora de funcionamento do equipamento que ultrapassar a franquia mensal de 10 horas)

VALOR TOTAL DO LOTE

1.1.1 Código do serviço retirados do catálogo de materiais e serviços  do Governo Federal (Catálogo ComprasGOV).  Em caso de divergência entre as
especificações do item descritas no CATSER e as constantes no edital e seus anexos, prevalecerão as últimas.
1.2. O serviço objeto da contratação é considerado comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea a, da Lei 14.133/2021, por possuir padrões de
desempenho e qualidade objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, porém envolve conhecimentos técnicos sobre potência,
dimensões, rede elétrica existente e normas técnicas de segurança, conforme evidencia os requisitos constantes deste Termo de Referência.
1.3. O objeto será adjudicado por grupo de itens (LOTE), considerando que não há possibilidade de divisão da solução, conforme justificativas constantes do
Estudo Técnico Preliminar - apêndice deste Termo de Referência.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133, de 2021.
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

I) Portaria: 22565/2023
II) Anexo: I - Contratação de Serviços
III) Item: 47

2.3. O planejamento da contratação observa as diretrizes da Resolução CNJ nº 400/2021 quanto à adoção de práticas de sustentabilidade, racionalização e
qualidade da solução, de forma a garantir uma melhor eficiência do gasto público e da gestão dos processos de contratação, considerando, no que aplicável:

As alternativas e inovações de mercado;
A real necessidade de aquisição do produto e/ou serviço;
O ciclo de vida do produto;
Possíveis impactos da contratação nas metas previstas para os indicadores monitorados pelo PLS do órgão;
As formas de descarte adequado do produto ao fim de sua vida útil, em observância à Política Nacional de Resíduos Sólidos; e
A possibilidade de adoção das compras compartilhadas com outros órgãos, visando à economicidade e às diretrizes legais de promoção do desenvolvimento
nacional sustentável.

2.4. O planejamento da contratação está alinhado com o Plano de Logística Sustentável - PLS, mais especificamente com o objetivo específico "aprimorar os
processos de compras e contratações, promovendo a inserção de critérios socioambientais nos contratos", conforme requisitos contidos na especificação técnica do
objeto e no item 4.1 deste TR.
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1. Disponibilização e instalação de 01 (um) Grupo Motor Gerador (GMG) diesel, com as seguintes especificações mínimas:

Potência mínima de 180 kVA, 1800 rpm, 60Hz, síncrono, trifásico, tensão 220/127V, cabinado e insonorizado (85dB(A) @ 1,5m), partida automática através
de falta ou falha no sistema de alimentação da concessionária, dotado de painel de comando e controle automático (USCA), com componentes de
transferência automática internos incorporados à cabine do GMG, microprocessado, tanque de combustível integrado e autonomia mínima de 8h sem
reabastecimento.
Motor Diesel
Injeção direta de combustível, 4 tempos, motor de partida, regulador de velocidade e sistema de pré-aquecimento.
Potência compatível com as solicitações de geração de potência.
Sistema de governo eletrônico (regulador eletrônico de velocidade).
Sistema de Arrefecimento: Água, através de radiador, com ventilador e bomba centrífuga.
Filtros de ar, de lubrificação (óleo) e de combustível.

https://catalogo.compras.gov.br/


Sistema elétrico de 12 Vcc ou 24 Vcc dotado de alternador, carregador, bateria e motor de partida.
Termômetro e pressostato, provocando parada do motor nos casos de superaquecimento da água de arrefecimento e baixa pressão do óleo de lubrificação.
Gerador
Alternador síncrono, trifásico, brushless (sem escovas).
Excitatriz rotativa sem escovas com regulador eletrônico de tensão.
Tensão: 220/127V trifásico.
Frequência: 60Hz.
Ligação: Estrela com neutro acessível.
Número de polos/RPM: 4/1800.
Grau de proteção: No mínimo IP-23.
Classe de Isolamento: H.
Regulação: Regulador de tensão eletrônico.
Refrigeração: Ventilador montado no próprio eixo.
Sistema de Força
Dotado de chave de transferência automática formada por contatores eletromagnéticos e por par de contatores tripolares intertravados mecânica e
eletricamente (trava mecânica e contato auxiliar), proteção por disjuntores termomagnéticos e demais dispositivos necessários ao perfeito funcionamento do
sistema.
Painel de Controle
Automático, microprocessado, com controle de partida e parada, proteção do motor e alternador, possibilidade de funcionamento em modo manual,
automático e teste, indicação de tensão (f-f / f-n), corrente, frequência, rpm, horas de funcionamento, número de partidas, temperatura do motor e pressão do
óleo, proteção para alta temperatura da água de resfriamento, baixa pressão do óleo lubrificante e alertas de manutenção e falhas.
Permite operação automática e manual, executando supervisão do sistema de corrente alternada, comandando a partida e parada do grupo gerador em caso de
falha da fonte principal (rede).
Medições: potência ativa (kW); potência aparente (kVA); energia ativa (kWh); tensões de fase e de linha gerador (Vca); frequência (Hz); corrente das fases do
gerador (A); temperatura da água (°C); tempo de funcionamento (h); tensão de bateria (Vcc).
Sinalizações: modo de operação; indicação de alarme ativo; status do Grupo Gerador.
Proteções: sobre / subtensão; sobre / subfrequência; sobrecorrente; sobre / subvelocidade; sobre / subtensão de bateria; alta temperatura da água; baixa
pressão do óleo lubrificante.
Carenagem
Composta por painéis laterais, teto e portas para acesso ao motor e quadro elétrico, fabricados em chapas e perfis de aço galvanizado, aparafusadas entre si
com aplicação de pintura eletrostática a pó poliéster.
Demais dispositivos, materiais e acessórios
Quadro Geral de Baixa Tensão (QGBT): com dimensionamento e especificações técnicas compatíveis com a carga a ser atendida pelo GMG para distribuição
dos circuitos.
Cabos elétricos e terminais de ligação devidamente dimensionados para interligação GMG/Painel de Controle/Painel de Comendo/QGBT.
Base metálica do conjunto Gerador Motor Diesel tipo antivibração, suportes de apoio para motor e gerador e pontos para colocação dos amortecedores de
vibração.
Cabine insonorizada construída em chapa de aço dobrada, com sistema de içamento e com aberturas para entrada e saída de ar para refrigeração do motor.
O Grupo Gerador deverá ter seu motor e gerador diretamente acoplados por discos flexíveis e montados sobre base única de maneira que garanta o
alinhamento e estabilidade de todo o conjunto em questão.
Tanque de combustível de consumo instalado na base do contêiner, com sensor de nível elétrico e indicação no painel frontal, com capacidade mínima de 200
litros.
Resistência de pré-aquecimento, controlada por termostato.

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Sustentabilidade
4.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, naquilo que couber, que
se baseiam na legislação socioambiental, notadamente a Lei nº 12.305, de 2010, a Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, o Decreto nº 7.746, de 5 de junho
de 2012, as Resoluções do CNJ n. 400/2021 e 401/2021, no Plano de Logística Sustentável do TRE/PA e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Consultoria-Geral da União:

Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento (Selo Ruído);
Fornecer, as(aos) empregadas(os), os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços;
Orientar suas/seus empregadas(os), durante a execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção
de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos, assim como toda legislação em
vigor que trate sobre esse tema, especialmente a Lei nº 12.305,de 2 de agosto de 2010;
Dar preferência para mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
A contratada deverá obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e
Emprego;

4.1.1.1. A Contratada deverá observar as formas adequadas de destinação e utilização de resíduos sólidos, tais como:
a) Acondicionar os resíduos sólidos para coleta de forma adequada, cabendo-lhe observar as normas municipais que estabelecem as regras para a seleção e
acondicionamento dos resíduos no próprio local de origem, e que indiquem os locais de entrega e coleta.
b) Quando do transporte das sobras de material utilizado na construção e de material proveniente das escavações, adotar as medidas necessárias para evitar a
queda desse material durante o transporte ao seu destino final. Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública serão
removidos imediatamente pela Contratada, às suas expensas;
c) Manter o canteiro de obras, as calçadas e as ruas isentas de detritos provenientes da construção;



e) O expurgo de resíduos da obra será de responsabilidade da Contratada, que obedecerá às diretrizes, critérios e procedimentos presentes na Resolução nº
307/2002, do CONAMA, bem como regulamentações existentes no âmbito estadual e municipal.

4.1.2. Deve ser incluída nas obrigações da contratada a exigência de comprovação, antes da efetivação da contratação, das seguintes condições:

Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério do
Trabalho e Emprego, por meio da Portaria Interministerial nº 4, de 11 de maio de 2016;
Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao
trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1°e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto
n°5.017/2004 (Promulgação do Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nos. 29 e 105;
Deve constar como obrigação da contratada a manutenção dessas condições, o que poderá ser verificado constantemente durante toda a vigência do contrato,
sob pena de rescisão contratual.

4.1.3. A contratada deverá ainda:

Efetuar o recolhimento e o descarte adequado dos materiais utilizados/trocados durante a prestação do serviço objeto da contratação, bem como de seus
resíduos e embalagens, nos termos da Lei nº 12.305/2010;
Dar preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
Utilizar racional de recursos naturais como água e energia;
Utilizar, preferencialmente, mão de obra local;
Fazer uso de inovações que reduzam o impacto sobre recursos naturais;
Utilizar recursos naturais de origem ambientalmente regular para bens e serviços.

 
4.2. Margem de Preferência:
4.2.1 Não se aplica.
 
4.3. Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.3.1 Não se aplica.
 
4.4. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
4.4.1 Não se aplica.
 
4.5. Da exigência de carta de solidariedade
4.5.1 Não se aplica.
 
4.6. Da possibilidade de subcontratação
4.6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
4.7. Da Garantia de Execução Contratual
4.7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
 
4.8. Vistoria
4.8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado,
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00
horas às 15:00 horas, mediante prévio agendamento junto à Seção de Manutenção de Sistemas Prediais do TRE-PA (Sala 205) do edifício sede do Tribunal
Regional Eleitoral do Pará, situado na avenida João Diogo, n. 288, Campina, Belém – Pará, pelos contatos (91) 3346-8717 e/ou e-mail semap@tre-pa.jus.br.
4.8.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.8.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
4.8.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.8.6. Todas as licitantes deverão apresentar, na fase de habilitação do pregão, conforme o caso, uma das DECLARAÇÕES constantes do Anexo I do Termo de
Referência (DECLARAÇÃO DE LICITANTE QUE O OPTOU PELA VISTORIA TÉCNICA ou DECLARAÇÃO DE LICITANTE QUE NÃO REALIZOU A
VISTORIA TÉCNICA).
 
4.9. Transição Contratual
4.9.1. Não se faz necessário qualquer procedimento de transição contratual.
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto terá início na data informada na ordem de serviço, com previsão (estimada) para o mês de fevereiro de 2025, quando termina a vigência
do contrato atual. 
5.2. Não será aceito GMG recondicionado, reciclado, que não ofereça alta confiabilidade, alta disponibilidade e alta integridade.
5.3. O GMG deverá ser novo, em perfeito estado de funcionamento, com poucas horas de utilização, de modo a garantir alta confiabilidade, alta disponibilidade,
alta integridade e o nível máximo de desempenho, com rigorosa precisão nos ajustes do software do controlador para os tempos de entrada e saída/parada do
GMG.



5.4. O GMG a ser locado, deverá obrigatoriamente ser compatível com o sistema de no-break existente no TRE-PA (equipamento Engetron DWTT40A2).
5.5 A CONTRATADA será responsável pelo transporte, por toda a instalação e interligação do GMG com a estrutura elétrica existente, inclusive fornecimento dos
quadros (QGBT e QTA), cabos e acessórios que se fizerem necessários ao completo atendimento do objetivo desta contratação, combustíveis, bem como pela
manutenção dos equipamentos.
5.6. O sistema deverá ajustar automaticamente a frequência em 60 Hz com qualquer carga, para compatibilidade e carregamento do banco de baterias dos no-
breaks, mantendo a rotação nominal de 1.800 rpm.
5.7. A locação do GMG deverá incluir:

a) Franquia de utilização mensal de 10 (dez) horas.
b) Fornecimento do manual do GMG e de todos os materiais, ferramentas, equipamentos e acessórios necessários à instalação e perfeita operação do
equipamento.
c) Cabos antichama com isolação 0,6/1kV. As quantidades de cabo e respectivas seções deverão ser dimensionadas pela CONTRATADA para aplicação com
carga máxima do gerador em função da distância em metros solicitada, garantindo uma queda de tensão aceitável para o funcionamento dos equipamentos
existentes.
d) Realização obrigatória de visita técnica para manutenção preventiva a ser executada mensalmente, sendo que o intervalo entre as manutenções preventivas
não poderá ser inferior a 15 dias, nem superior a 30 dias, contados do início da entrada em operação. 
e) Disponibilização de técnicos experientes, capacitados e habilitados profissionalmente para prestarem os serviços de instalação, operação, manutenção
preventiva e corretiva no GMG, bem como para fornecer as informações técnicas à fiscalização sobre desempenho e composição do GMG e acessórios;
f) Fornecimento de relatórios de partida inicial e demais relatórios técnicos de intervenções programadas ou não programadas, inclusive aquelas que forem
solicitadas pela CONTRATANTE;
g) Realização de todas as adequações nas instalações existentes da CONTRATANTE que forem necessárias para o completo atendimento do objetivo desta
contratação, inclusive pequenos serviços de construção civil.

5.8. O total das horas mensais em operação do grupo gerador que exceder a franquia de utilização mensal será computada, mensalmente, para fins de pagamento.
5.9. Todos os materiais (cabos, quadros, demais acessórios) necessários à energização da estrutura elétrica existente deverão ser previamente submetidos à
apreciação e a aprovação da fiscalização.
5.10. Todo o serviço de instalação e desinstalação deverá ser acompanhado pelo engenheiro eletricista responsável técnico que emitiu a Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART.
5.11. A manutenção preventiva deverá ser executada mensalmente, sendo que o intervalo entre as manutenções preventivas não poderá ser inferior a 15 dias, nem
superior a 31 dias, contados do início da entrada em operação.
5.12. A manutenção preventiva consistirá em todos os procedimentos recomendados pelo fabricante e que estejam adequados com a melhor técnica vigente, de
modo que todos os equipamentos e acessórios operem com alta confiabilidade, alta disponibilidade e alta integridade.
5.13. Todos os custos relacionados com a realização obrigatória de manutenção preventiva e eventual de manutenção corretiva deverão estar previstos no preço
proposto pela licitante vencedora;
5.14. Os serviços de manutenção preventiva devem ser realizados no local onde os equipamentos estejam instalados, em dias úteis, no horário de 08:00h às 15:00h.
5.15. A manutenção preventiva compreenderá também os procedimentos de abastecimento do Grupo Gerador, com o combustível fornecido pela contratante;
5.16. Após a realização da manutenção preventiva, a contratada deverá fornecer e afixar uma etiqueta adesiva no equipamento que deverá constar às datas da
última e da próxima manutenção preventiva;
5.17. A manutenção corretiva deverá ser iniciada no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados da solicitação pela fiscalização. Entende-se por inicio do
atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento;
5.18. A solicitação de manutenção corretiva feita pela CONTRATANTE poderá ocorrer em qualquer hora e dia, inclusive sábado, domingo e feriados, podendo a
CONTRATANTE utilizar-se de qualquer meio de comunicação (telefone fixo/celular, e-mail etc.);
5.19. A contratada deverá disponibilizar os dados para contato, inclusive o(s) nome(s) do(s) técnico(s) responsável(s).
5.20. A CONTRATADA deverá fornecer serviço de atendimento de urgências, estando incluso no valor do contrato quantas corretivas forem necessárias sem custo
adicional para este Tribunal;
5.21. Todos os custos decorrentes da substituição de peças de reposição necessários à manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos ocorrerão por conta da
CONTRATADA;
5.22. Havendo incidências repetidas de problemas no mesmo equipamento, este Tribunal poderá exigir a imediata substituição por outro com as mesmas
especificações, respeitando-se os prazos estipulados nos subitens 5.24 e 5.26.
 
Prazo de execução/entrega
5.23. Período total de locação: 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, prorrogável, de acordo com a Lei nº 14.133/21.
5.24. Prazo de instalação e início de operação: até 25 (vinte e cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Serviço ou da ocorrência da situação descrita no
item 5.22.
5.25. A prestação dos serviços objeto destes autos terá início somente após o término da vigência do contrato atualmente em vigor, previsto para encerrar-se no dia
10/02/2025.
5.26. O Prazo efetivo de locação para fins de pagamento será iniciado na data da conclusão da efetiva instalação e início de operação do equipamento,
caracterizada na aceitação do relatório de Partida pela Fiscalização, previsto no subitem 5.7.
5.27. Prazo de desinstalação: 10 (dez) dias a partir do término de vigência contratual, ou do recebimento da notificação para substituição do equipamento, caso
ocorra a situação descrita no subitem 5.22.
5.28. A responsabilidade pelo pagamento da locação encerra-se ao término da vigência contratual, independentemente da data da desinstalação do equipamento.
5.29. A CONTRATADA deverá realizar simulações de falta de energia por parte da concessionária (teste de carga) logo após a efetiva instalação e início de
operação do GMG.
 
Local da prestação dos serviços
5.30. Os serviços serão prestados rotineiramente na Sede do TRE-PA (Rua João Diogo, 288, Campina, Belém - PA, CEP 66.015-902).
 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta
5.31. Imagens do local de instalação do equipamento:



5.32. A contratante notificará a atual contratada para que seja providenciada a desinstalação do gerador atualmente instalado (imagens acima) antes do início da
execução do objeto desta contratação.
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.33. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
 
Obrigações do contratante e do contratado
5.34. O termo de contrato definirá as obrigações gerais da contratação, de acordo com o modelo padronizado e disposições normativas.
5.35. As condições de execução e obrigações específicas do objeto da contratação estão dispostas neste Termo de Referência e seu apêndice, destacando-se as
seguintes:
Obrigações específicas do Contratante
5.36. São obrigações específicas do Contratante:

5.36.1 Expedir a Ordem de Serviço, após a apresentação das documentações obrigatórias.
5.36.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo responsável técnico da contratada.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40%C2%A71


5.36.3 Solicitar o reparo, correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou refazimento de soluções ou detalhes de projeto não aprovados pela fiscalização.
5.36.4 Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidas em contrato, após o recebimento
definitivo dos serviços.

Obrigações específicas do Contratado
5.37. São obrigações específicas do Contratado:

5.37.1 A CONTRATADA deverá conservar as áreas de propriedade da CONTRATANTE, mantendo-as limpas e em bom estado, devolvendo-as em perfeitas
condições de uso e conservação.
5.37.2. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à instalação e operação do equipamento,
incluindo cabos, baterias, óleo lubrificante, filtros, instrumentos, chaves etc.
5.37.3. Apresentar o Relatório de Partida com os dados técnicos referentes às condições iniciais de funcionamento do GMG imediatamente após a finalização
da instalação e início de operação do Grupo Motor Gerador, inclusive com a previsão de energização de toda a estrutura elétrica existente a ser atendida pelo
GMG;
5.37.4. Fornecer todos os EPI e EPC necessários à execução dos serviços e ao desempenho das atividades da CONTRATADA, nas dependências da
CONTRATANTE.
5.37.5. Assegurar que os equipamentos e materiais empregados garantam uma alta confiabilidade de operação, de acordo com as normas da ABNT –
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
5.37.6. Fornecer, sem ônus para o CONTRATANTE, quaisquer componentes adicionais necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos.
5.37.7. Obedecer e respeitar rigorosamente as recomendações dos fabricantes dos equipamentos e das normas brasileiras, respondendo por quaisquer danos
resultantes do seu descumprimento.
5.37.8. Substituir o Grupo Gerador, na ocorrência das situações mencionadas no subitem 5.22 deste TR.

5.37.8.1.  Se houver repetidas ocorrências de problemas no equipamento, a CONTRATANTE poderá exigir sua substituição imediata por outro de
especificações idênticas, respeitando os prazos estabelecidos nos subitens 5.24 e 5.26 deste TR.

5.37.9. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de 10 dias a contar da assinatura do contrato, a ART (Anotações de Responsabilidade Técnica) do
responsável técnico da empresa por todos os serviços a serem realizados.
5.37.10. Responsabilizar-se pelo procedimento de reabastecimento de combustível, quando necessário, conforme solicitação da fiscalização.
5.37.11. O sistema GMG a ser locado deverá obrigatoriamente ser compatível com os sistemas de no-breaks existentes no TRE-Pará.
5.37.12. A contratada deverá prestar assistência técnica in loco, junto ao GMG, sempre que solicitada pela fiscalização, nos dias e períodos considerados
críticos (atividades eleitorais ou outros eventos);
5.37.13. A contratada deverá realizar plantão técnico in loco, junto ao GMG, nos dias de realização das Eleições Gerais no 1º turno e 2º turno, se houver.
5.37.14. A contratada deverá recompor, as suas expensas, toda e qualquer área danificada, quando da execução dos serviços, seja de muro/cerca, portões,
parede, piso, pinturas etc., com fornecimento de todos os materiais necessários.
5.37.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
5.37.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
5.37.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência.
5.37.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a
que tenha acesso por força da execução deste contrato.
5.37.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
5.37.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
5.37.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
5.37.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica de acordo com os normativos atuais vigentes.
5.37.23. A manutenção preventiva deverá ser executada mensalmente, sendo que o intervalo entre as manutenções preventivas não poderá ser inferior a 15
dias, nem superior a 31 dias, contados do início da entrada em operação.
5.37.24. A manutenção preventiva consistirá em todos os procedimentos recomendados pelo fabricante e que estejam adequados com a melhor técnica
vigente, de modo que todos os equipamentos e acessórios operem com alta confiabilidade, alta disponibilidade e alta integridade.
5.37.25. Todos os custos relacionados com a realização obrigatória de manutenção preventiva e eventual de manutenção corretiva deverão estar previstos no
preço proposto pela licitante vencedora.
5.37.26. Os serviços de manutenção preventiva devem ser realizados no local onde os equipamentos estejam instalados, em dias úteis, no horário de 08:00h às
15:00h.
5.37.27. A manutenção preventiva compreenderá também os procedimentos de abastecimento do Grupo Gerador, com o combustível fornecido pela
contratante.
5.37.28. A manutenção corretiva deverá ser iniciada no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados da solicitação pela fiscalização. Entende-se por inicio do
atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o equipamento.
5.37.29. A solicitação de manutenção corretiva feita pela CONTRATANTE poderá ocorrer em qualquer hora e dia, inclusive sábado, domingo e feriados,
podendo a CONTRATANTE utilizar-se de qualquer meio de comunicação (telefone fixo/celular, e-mail etc.).
5.37.30. A contratada deverá disponibilizar os dados para contato, inclusive o(s) nome(s) do(s) técnico(s) responsável(s).
5.37.31. A CONTRATADA deverá fornecer serviço de atendimento de urgências, estando incluso no valor do contrato quantas corretivas forem necessárias
sem custo adicional para este Tribunal.
5.37.32. Todos os custos decorrentes da substituição de peças de reposição necessários à manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos ocorrerão por
conta da CONTRATADA.

 
6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
6.1. A presente contratação não envolve o tratamento de dados pessoais, motivo pelo qual não foram incluídas cláusulas relacionadas.
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO



7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

7.5.1. Considerando que o objeto deste artefato não se trata de um serviço complexo, a fiscalização será concentrada em um único fiscal técnico da área
requisitante (titular/substituto), não sendo necessárias as figuras de gestor e fiscal administrativo.

7.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
7.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
7.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.6.3. O fiscal do contrato informará à autoridade competente, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
7.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à
autoridade competente. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
7.6.5. O fiscal do contrato comunicará à Coordenadoria de Licitações e Contratos, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
7.6.6. O fiscal do contrato cuidará dos registros de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
7.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).
7.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à autoridade
superior para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
7.8. O fiscal do contrato fará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, IV).
7.8.1. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
7.8.2. O fiscal do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, X).
7.9. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
7.10. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Coordenadoria de Contabilidade e Finanças para a formalização dos procedimentos de
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Disposições gerais
8.1.A avaliação da execução do objeto será realizada com base nos critérios de gestão do contrato (item 7) e de recebimento do objeto, acima indicados, com vistas
à aferição da qualidade da prestação dos serviços e pagamento devidos, não sendo utilizado na presente contratação o IMR, conforme justificativas constantes do
ETP (item 10.2).
 
Do recebimento
8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 (sete) dias úteis, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

8.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos
serviços a que se referem a parcela a ser paga.
8.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
8.2.3. O fiscal administrativo do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)
8.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

8.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
8.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
8.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.
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8.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

8.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).
8.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
8.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
8.5.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
8.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de pagamento para a formalização do procedimento de pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão.
8.5.6. O recebimento definitivo da última parcela mensal do objeto, ocorrerá após a desinstalação completa dos equipamentos (retirada/desmontagem),
inclusive com a recuperação das partes prediais que eventualmente vierem a ser danificadas em virtude das instalações do GMG, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
8.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
de cobrança.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
8.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.
8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
8.18. O pagamento será efetuado mensalmente no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante a seguinte fórmula de correção monetária.
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
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I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100)
365
I = (6/100)
365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
Forma de pagamento
8.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.20.1. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Fatura,
devendo-se observar a emissão do documento pelo valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção tributária.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
 
Das retenções tributárias
8.22. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:

8.22.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12,
enquadrando o objeto da contratação no código 6190 (Locação de bens móveis) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto
quando se tratar de empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no
Anexo IV da mesma Instrução Normativa.

8.23 Para efeito do disposto no item anterior, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e os correspondentes valores, nos termos da
respectiva legislação. Em caso de descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
8.24. Na hipótese de ocorrer alteração na norma referenciada no item 8.22.1, será aplicada a retenção correspondente prevista na legislação em vigor.
8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
8.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.26.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa nº
1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).
8.26.2. No caso de contrato de fornecimento continuado, a declaração será apresentada por ocasião do 1º (primeiro) pagamento, sendo dispensada nos demais.
Caso haja a prorrogação do contrato, a declaração deverá ser apresentada novamente no 1º (primeiro) pagamento do novo período de vigência.

 
Antecipação de pagamento
8.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, parcial ou total.
 
9. DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 10/09/2024.
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 
Regime de execução
10.2. Será adotado o regime de execução de empreitada por preço global
 
Exigências de habilitação
10.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
10.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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10.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
10.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;
10.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz
10.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.3.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
10.3.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.3.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.3.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.3.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual; 
10.3.13. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
10.3.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.3.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Econômico-Financeira
10.3.16. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
10.3.17. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 
Qualificação Técnica
10.3.18. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.3.18.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

10.3.19. Registro ou inscrição da empresa no conselho competente, em plena validade.
10.3.19.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de
registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

10.3.20. Comprovação de capacidade técnico-operacional para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

10.3.20.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão referir-se a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

10.3.20.1.1. execução de forma satisfatória do serviço de locação de grupo motor gerador de, no mínimo de 90kVA por período não inferior à 6
(seis) meses;

10.3.20.2. Não será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante, conforme justificativa apresentada no Termo de Justificativas Técnicas Relevantes.
10.3.20.3. Os atestados deverão conter as seguintes informações mínimas: a data da emissão, a identificação clara do contratante e da contratada, nome e
cargo da pessoa que os assina, datas de início e conclusão do serviço, declaração expressa da prestação satisfatória do serviço.
10.3.20.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se
firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.
10.3.20.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

10.3.21. Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo Conselho competente, nos termos da legislação aplicável, em nome de profissional de nível superior,
legalmente habilitado, pertencente ao quadro permanente da licitante, no qual comprove a execução, sob sua responsabilidade técnica, dos serviços de locação e/ou
manutenção de grupo motor gerador, para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional.
10.3.22. Comprovação de que o(s) profissional(is) relacionado(s) na(s) certidão(ões) prevista(s) no subitem anterior integra(m) o quadro permanente da licitante,
na data da abertura da licitação ou da apresentação da proposta.
10.3.23. A comprovação de que trata o subitem anterior deverá ser feita através da apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

a) Sócio ou Diretor: Contrato social e sua última alteração, devidamente registrado no Órgão competente.
b) Empregado: cópia da ficha ou livro de registro do empregado registrado na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE ou cópia da
Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS ou, ainda, declaração de contratação futura, desde que acompanhada de anuência do profissional.
c) Prestador de Serviços: Contrato de prestação de serviço, na forma da legislação civil ou declaração de contratação futura, desde que acompanhada de
declaração de anuência do profissional.
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10.3.24. Será dispensada a apresentação da comprovação do subitem 10.3.22, se o(s) profissional(is) de que trata o subitem 10.3.21  constar(em) como
responsável(is) técnico(s) na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica – CRQPJ.
10.3.25. O profissional a que se refere o subitem 10.3.21 deverá, obrigatoriamente, ser um dos responsáveis técnicos do serviço a ser contratado.
10.3.26. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$86.337,52 (oitenta e seis mil trezentos e trinta e sete reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos
unitários apostos na tabela do item 1.1.
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: [TRE/PA];
II) Fonte de Recursos: 1000000000;
III) Programa de Trabalho / PTRES: [167588];
IV) Elemento de Despesa: [339039];
V) Plano Interno: [FUN LOCMAQ].
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
13. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E PENALIDADES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;
III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações previstas nas alíneas  “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea anterior.
IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez) por cento
do valor total do contrato;
2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de de 10% (dez) por cento
do valor total do contrato, pela inobservância do prazo fixado para:

a) instalação e de desinstalação do Grupo Gerador (itens 5.24 e 5.27);
b) entrega da ART (item 5.36.9);
c) início da manutenção corretiva (item 5.17);
d) substituição do equipamento não aprovado (item 5.22).

2.1. o atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto.
4. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, na  hipótese de recusa em assinar o instrumento de contrato.
5. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do respectivo material, na  hipótese de recusa em receber a ordem de serviço.
4. multa em percentual incidente sobre o valor da parcela inadimplida,  limitada a 10% do valor global do CONTRATO, durante a sua vigência, em
decorrência das infrações abaixo descritas, considerando os graus e percentuais indicados nas Tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE

1 1% do valor mensal do contrato

2 3% do valor mensal do contrato

3 5% do valor mensal do contrato

Tabela 2

Item Hipóteses Grau Incidência
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01 Suspender ou interromper, salvo motivo justificado por força maior ou caso fortuito, os serviços 3 Por dia

02 permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequência letais 3 Por ocorrência

03 Indisponibilidade injustificada do sistema 2 Por dia

  Para os itens a seguir, deixar de:    

01 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do fiscal 2 Por ocorrência

02 Observar os padrões de Segurança e de Qualidade exigidos no Termo de Referência 1 Por funcionário e por dia

03 Cumprir quaisquer dos itens deste Termo de Referência não previstos nesta tabela de multas 1 Por ocorrência

04 Apresentar o Relatório de Partida previsto neste Termo de Referência 1 Por dia

05 Emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, no prazo estipulado no contrato 3 Por dia

 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021)
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.12. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.
13.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133/21.
13.15. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação.
13.16. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
13.17. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

 

14. AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA LEI Nº12.527/2011(OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
(  ) SIM         (X) NÃO 
14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, não há
necessidade de se atribuir qualquer tipo de classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.
 
15. RELAÇÃO DE APÊNDICES E ANEXOS

Apêndice I - Estudos Técnicos Preliminares.
Anexo I - Modelo de Declaração de Vistoria.
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